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RESUMO
Reflete a respeito da importância da educação especial para a formação e desenvolvimento de crianças com Síndrome de Down, com ênfase na influência da estimulação precoce em relação à aquisição de linguagem. Percorre abordagens neurológicas, psicológicas, anatômicas e pedagógicas, com objetivo de ampliar o campo de estudo, seguindo uma seqüência, relacionada ao complexo processo da aprendizagem, descrevendo a relação e a importância da família no processo da construção da linguagem.
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ABSTRACT

Reflects on the importance of special education for the training and development of children with Down Syndrome, with emphasis on the influence of early stimulation in relation to language acquisition. It goes through neurological, psychological, anatomical and pedagogical approaches, aiming to broaden the field of study, following a sequence related to the complex learning process, describing the relation and importance of the family in the process of language construction.

Keywords: Down Syndrome. Learning. Inclusion.
1  INTRODUÇÃO

Conforme estatísticas e relatos do site g1.com
 o Brasil tem “300 mil pessoas com a Síndrome de Down”. As informações são do pediatra e geneticista Zan Mustacchi, chefe do Departamento de Genética do Hospital Estadual Infantil Darcy Vargas e responsável pelo tratamento de 20% da população com a síndrome no país. Em 1959, quando a caracterização genética foi descoberta por Jerome Lejeune, a expectativa de vida da criança era de apenas 15 anos. Após o desenvolvimento de tratamentos adequados, atualmente, os deficientes intelectuais podem chegar a 70 anos. Apesar da preocupação com as questões relativas à criança portadora de síndrome de Down, tais questões não vêm se efetivando através de medidas que contribuem para diminuir os preconceitos que se contrapõem ao debate dos direitos e atendimento às necessidades da pessoa portadora de deficiência.
A preocupação inicial deste artigo é verificar a realidade escolar dessas crianças e sua interação com o processo de educação inclusiva além da formação e prática docente. 
Diante dessa realidade, se torna de vital importância: o comprometimento do professor e da escola com a Educação Inclusiva. Quais são as condições necessárias para garantir aos professores e alunos para que a escola cumpra sua meta de desenvolvimento no processo educativo democrático, adequado e com nível de qualidade para todos?
Este artigo não pretende fornecer receitas e muito menos respostas prontas, o que se deseja, sobretudo é buscar novas alternativas para que a educação inclusiva possa de fato efetivar-se dentro da perspectiva da legislação que se encontra na Constituição Federal
:
Art 205: a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
De acordo com Werneck
, “a educação para todos é um grande desafio, ainda maior é transformá-la em uma realidade em que todos realmente participem integral e dinamicamente do processo educativo”. 
2 EDUCAÇÃO ESPECIAL E SUA LEGALIDADE
Partindo para os aspectos legais da conceituação da pessoa portadora de deficiência, tem-se como referência o Decreto n° 914/93
 que institui a política nacional para integração da pessoa portadora de deficiência. No capítulo l, artigo 1° encontra-se a seguinte definição:
Art. 1º - A Política Nacional para a integração da Pessoa Portadora de Deficiência é o conjunto de orientações normativas, que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadores de deficiência.
Torna-se fundamental, tendo em vista que, de acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), l0% da população brasileira é portadora de alguma deficiência. Faz-se necessário, então, analisar a classificação dos tipos de deficiência, segundo Ainscowl
, considerados por esse órgão, que são as seguintes:
Deficiência física (tetraplegia, paraplegia, hemiplegia e outras);deficiência mentais (leve, moderada, severa e profunda) aqui incluídos os que apresentam patologias neuropsiquiátricas;deficiência auditiva (total ou parcial); deficiência visual (cegueira total e visão reduzida); deficiência múltipla (duas ou mais deficiências associadas). 
 O Ministério do Estado da Justiça, no uso da competência que lhe confere a Constituição Federal, considerando os padrões internacionais de respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais expressos na Declaração Universal dos Direitos Humanos e a convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. Conforme Portaria 1.156/01
.
Considerando que a ação afirmativa constitui um dos instrumentos de promoção da cidadania e da inclusão social, possibilitando a garantia a todos os cidadãos brasileiros dos direitos consagrados na Constituição Federal, art 2º, e na legislação ordinária, resolve, de acordo com Brasil
, o seguinte:
Art. 2º Constituem o Programa de Ações Afirmativas do Ministério da Justiça as seguintes medidas administrativas e de gestão estratégica:

I - Com o objetivo de garantir a igualdade de oportunidades, o Ministério da Justiça - MJ, e contar da publicação da presente Portaria, passará a observar no preenchimento de cargos de direção e assessoramento superior - DAS, requisito que garanta até o final do ano de 2002, a realização das seguintes metas de participação de afro descendentes, mulheres e pessoas portadoras de deficiência: a) afro-descendentes - 20% b) mulheres - 20% c) portadores de deficiência - 5%. II - Os termos de convênio ou parcerias celebrados pelo Ministério da Justiça, a contar do mês de janeiro de 2002, deverão incorporar cláusula de adesão ao programa Nacional de Direitos Humanos, especialmente no que diz respeito às políticas de promoção da igualdade. III - Nas licitações e concorrências públicas promovidas pelo MJ deverá ser observado, como critério adicional, a ser utilizado nos casos em que a legislação assim o permitir, a preferência por fornecedores que comprovem a adoção de políticas de ação afirmativa.

A educação inclusiva, no que diz respeito à normalização, se destaca a nível mundial a partir da Declaração de Salamanca
,
2. Acreditamos e Proclamamos que: toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem, toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas,sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais características e necessidades, aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades, escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêem uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional. 3. Nós congregamos todos os governos e demandamos que eles: atribuam a mais alta prioridade política e financeira ao aprimoramento de seus sistemas educacionais no sentido de se tornarem aptos a incluírem todas as crianças, independentemente de suas diferenças ou dificuldades individuais.

Trata-se de um documento elaborado na Conferência mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, realizado na Espanha na cidade de Salamanca, em 1994.
Também significativa foi a Declaração de Sundberg
, elaborada na Conferência Mundial sobre Ações Estratégicas para a educação, prevenção e integração dos impedidos, realizada também na Espanha, em 1981. Este documento traz a importante informação que Carvalho
 afirma que, 
10% da população mundial sofrem algum tipo de deficiência (minus validez), com perspectiva de agravamento, o que justifica a tomada de urgentes providências no âmbito da prevenção, do atendimento educacional, da profissionalização e da inserção dessas pessoas no mercado de trabalho. Foi o início de uma década destinada a estimular o cumprimento dos direitos dessas pessoas à educação, à saúde, e ao trabalho.
Outros documentos mantêm seus pareceres, todavia vigentes e foram fundamentais na concretização da citada Declaração de Salamanca. Neste evento em Salamanca, foi reafirmado o direito à educação de cada indivíduo, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos
, e da Conferência Mundial de Educação para Todos, no seu art. 205:
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Carvalho
 ainda explicita que este documento rege o princípio orientador que,
todas as escolas deveriam acomodar todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais emocionais, lingüísticas ou outras. Deveriam incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua e que trabalham crianças de origem remota ou população nômade, crianças pertencentes à minoria lingüísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros grupos de desvantagem ou marginalizadas... No contexto destas linhas de ação o termo necessidades educacionais especiais refere-se a todas aquelas crianças ou jovens cujas necessidades se originam em função de deficiência ou dificuldades de aprendizagem. As escolas têm que encontrar a maneira de educar com êxito todas as crianças, inclusive as que têm deficiências graves.

A declaração de Salamanca é um reflexo das ideias de que a escola deve levar à emancipação do ser humano, que respeite as diferenças individuais buscando meios de atender à diversidade. Neste contexto, percebe-se que existe inúmeras possibilidades da escola mover-se na direção da inclusão, onde não só o espaço físico deve ser adaptado (banheiros, sala de aula, rampas etc.), mas também o currículo, e outros aspectos.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Brasil
, sancionada em 20 de dezembro de 1996, traz em seu texto um capítulo inteiro tratando da educação especial, com itens que evidenciam progressos no tratamento da educação da pessoa portadora de necessidades educativas especiais, porém ao mesmo tempo, Carvalho
 destaca que negligenciam os preceitos da inclusão, quando no parágrafo 4º do art. 85 da LDB, diz que: “o educando em condições de integrar-se no ensino Regular tem assegurada matrícula no ensino público básico”. 

2.1  PROPOSTAS EDUCACIONAIS CONTEMPLADAS NA EDUCAÇÃO ESPECIAL
O educador deve propor-se a utilizar um plano de curso que subsidiará o professor na elaboração do seu planejamento em nível de turma, o que só pode ser feito com base no conhecimento da realidade concreta dos seus alunos e dos meios de que dispõe. 
As unidades propostas estejam dentro de uma seqüência evolutiva, os objetivos integrados de cada unidade, assim como as atividades sugeridas, não estão dispostas em seqüência cronológicas. 
Cada atividade sugerida leva à execução de vários objetivos dos domínios afetivos, cognitivos e psicomotor. Uma proposta curricular não pode especificar todos os possíveis resultados de cada atividade sugerida, assim cabe ao educador explorar, no trabalho com o aluno, as possibilidades máximas de todas as experiências de aprendizagem. 

3 SÍNDROME DE DOWN 
Segundo descreve Bueno
, o termo deficiência significa: “falta, carência ou insuficiência”. Assim podemos entender por deficiência mental a insuficiência funcional das funções neurológicas. O cérebro da criança com Síndrome de Down não atingi seu pleno desenvolvimento e assim todas suas funções estão alteradas.
O conceito de deficiência apóia-se, basicamente, em três idéias que tem sido utilizada para definir este termo. É essencial examiná-las do ponto de vista interativo. Para Schwartzman
, “é muito aceita e podemos observar inúmeros trabalhos de outros autores coerentes a esta abordagem”. 
Um exemplo é Piaget
 que afirma que “os indivíduos nascem apenas com potencialidades à capacidade de aprender”. Assim, todo conhecimento e todo o desenvolvimento da criança depende de exposição ao meio e dos estímulos advindos deste. 
Para Piaget
, “a base do conhecimento é a transferência e assimilação de estruturas. Assim, um conhecimento, um estímulo do meio é encarado como uma estrutura que será assimilada pelo indivíduo através de sua capacidade de aprender”. 
A criança com síndrome Down possui certa dificuldade de aprendizagem que na grande maioria dos casos são dificuldades generalizadas, que afetam todas as capacidades: linguagem, autonomia, motricidade e integração social. Estas podem se manifestar em maior ou menor grau. 
     A síndrome de Down é decorrente de uma alteração genética ocorrida durante ou imediatamente após a concepção. A alteração genética se caracteriza pela presença a mais do autossomo 21, ou seja, ao invés do indivíduo apresentar dois cromossomos 21, possui três. A esta alteração denominamos trissomia simples. 
No entanto podemos encontrar outras alterações genéticas, que causam síndrome de Down. Essas são decorrentes de translocação, pela qual o autossomo 21, a mais, está fundido a outro autossomo. O erro genético também pode ocorrer pela proporção variável de células trissômicas presente ao lado de células cito geneticamente normais. Estes dois tipos de alterações genéticas são menos freqüentes, que a trissomia simples. 
Tais alterações genéticas alteraram todo o desenvolvimento e maturação do organismo e inclusive alteram a cognição do indivíduo portador da síndrome. Além de conferirem lhe outras características relacionadas a síndromes. 

3.1  CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS
De forma geral pode-se citar algumas características da criança com síndrome de down são: o portador desta síndrome é um individuo calmo, afetivo, bem humorado e com prejuízos intelectuais, porém podem apresentar grandes variações no que se refere ao comportamento destes pacientes. A personalidade varia de indivíduo para indivíduo e estes podem apresentar distúrbios do comportamento, desordens de conduta e ainda seu comportamento podem variar quanto ao potencial genético e características culturais, que serão determinantes no comportamento. Segundo Schwartzman
, 
a síndrome de Down é marcada por muitas alterações associadas, que são observados em muitos casos. As principais alterações orgânicas, que acompanham a síndrome são: cardiopatias, prega palmar única, baixa estatura, atresia duodenal, comprimento reduzido do fêmur e úmero, bexiga pequena e hiperecongenica, ventriculomegalia cerebral, hidronefrose e dismorfismo da face e ombros. Outras alterações como braquicefalia, fissuras palpebrais, hipoplasia da região mediana da face, diâmetro fronto-occipital reduzido, pescoço curto, língua protusa e hipotônica e distância aumentada entre o primeiro, o segundo dedo dos pés, crânio achatado, mais largo e comprido; narinas normalmente arrebitadas por falta de desenvolvimentos dos ossos nasais; quinto dedo da mão muito curto curvado para dentro e formado com apenas uma articulação; mãos curtas; ouvido simplificado; lóbulo auricular aderente e coração anormal. 
Quanto às alterações fisiológicas podemos observar nos primeiros dias de vida uma grande sonolência, dificuldade de despertar, dificuldades de realizar sucção e deglutição, porém estas alterações vão se atenuando ao longo do tempo, à medida que a criança fica mais velha e se torna mais alerta. 
Para Lott apud Schwartzman
 “a hipotonia costuma ir se atenuando à medida que a criança fica mais velha e pode haver algum aumento na ativação muscular através da estimulação tátil”. 
Alterações fisiológicas também se manifestam através do retardo no desaparecimento de alguns reflexos como o de preensão, de marcha e de Moro. Este atraso no desaparecimento destes reflexos é patológico e resulta no atraso das aquisições motoras e cognitivas deste período, já que muitas atividades dependem da desta inibição reflexa para se desenvolverem como o reflexo de moro, que é substituído pela marcha voluntária. 
3.2  DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA COM SÍNDROME DE DOWN
O sistema nervoso da criança com síndrome de Down apresenta anormalidades estruturais e funcionais, citadas anteriormente, que resultam em disfunções neurológicas variando quanto à manifestação e intensidade. De acordo com Schwartzman
, “Nas crianças mais velhas foram observadas anormalidades nos neurônios piramidais pequenos, especialmente nas camadas superiores do córtex”. O processo de desenvolvimento e maturação do sistema nervoso é um processo complexo, no entanto, a criança com síndrome de Down ainda no estágio fetal, apresenta alterações no desenvolvimento do sistema nervoso central. 
Segundo Schimidt apud Schwartzman
, relata que “em seus estudos com fetos normais e fetos com síndromes de down, não observou alterações significativas no desenvolvimento e crescimento do sistema nervoso”. 
Outro estudioso como Wisniewski apud Schwartzan
, conclui que:

até os cinco anos o cérebro das crianças com síndrome de Down, encontra-se anatomicamente similar ao de crianças normais, apresentando apenas alterações de peso, que nestas crianças encontra-se inferior a faixa de normalidade, que ocorre devido uma desaceleração do crescimento encefálico iniciado por volta dos três meses de idade. Esta desaceleração encontra-se de forma mais acentuadas em meninas, onde observamos também, freqüentes alterações cardíacas e gastrintestinais. 
Wisniewski apud Schwartzman
 relata que há algumas evidencias que durante o último trimestre de gestação existe uma lentificação no processo da neurogênese. Apesar da afirmação descrita por Wisniewski, às alterações de crescimentos e estruturação das redes neurais após nascimento são mais evidentes e estas se acentuam com o passar do tempo. 
Segundo Schwartzman
, “as medidas de inteligência geral e as habilidades lingüísticas normalmente encontram-se alterados e estão não possuem padrão definido, além de não se relacionarem com o volume encefálico podendo apresentar em diversos níveis intelectuais”.
Desta forma concluímos que as inúmeras alterações estruturais e funcionais do sistema nervoso da criança com síndrome de Down, determinam algumas de suas características mais marcantes como distúrbios de aprendizagem e desenvolvimento.
  
3.3  APRENDIZAGEM DA CRIANÇA COM SÍNDROME DE DOWN

A criança com síndrome de Down tem idade cronológica diferente de idade funcional, desta forma, não devemos esperar uma resposta idêntica à resposta dos normais, que não apresentam alterações de aprendizagem, conforme Santiago
 afirma:
Os portadores da Síndrome de Down são capazes de atuar em níveis muito mais elevados do que se acreditava anteriormente. Dentro dos limites impostos por sua condição genética básica, há uma gama de variantes intelectuais e físicas. Uns têm comprometimento maior do que outros, mas mesmo os de Q.I, mais deficitário surpreendem 

A prontidão para a aprendizagem depende da complexa integração dos processos neurológicos e da harmoniosa evolução de funções especificas como linguagem, percepção, esquema corporal, orientação têmporo-espacial e lateralidade. 
É comum observarmos na criança com síndrome de Down, alterações severas de internalizações de conceitos de tempo e espaço, que dificultarão muitas aquisições e refletirão especialmente em memória e planificação, além de dificultarem muito a aquisição de linguagem.  Crianças especiais como as portadoras de síndrome de Down, não desenvolvem estratégias espontâneas e este é um fato que deve ser considerado em seu processo de aquisição de aprendizagem, já que esta terá muitas dificuldades em resolver problemas e encontrar soluções sozinhas. 
O processo de aprendizagem dependerá dos esquemas assimilativos, que são transformados a partir das características observáveis dos objetos de conhecimento, sendo acomodados aos estímulos interpretados na interação com as propriedades do objeto. Este processo denomina-se auto-equilibração, caracterizando-se por uma constante reestruturação de esquemas antigos que não se adaptam as novas informações assimiladas.
As reestruturações, segundo Piaget, só ocorrem à medida que as interações entre o sujeito e o mundo provocam desequilíbrios e para que este sujeito novamente se reequilibre ocorrem dois processos simultâneos - assimilação e acomodação - que forçam o desenvolvimento das estruturas cognitivas e possibilitam a auto-regulação.
A assimilação ocorre quando a criança muda os esquemas acumulativos e desestrutura o que está construído, relacionando-se com o que o sujeito já construiu em relação ao objeto. A acomodação dá-se através da tentativa do que já está construído, acomodando-se e gerando um novo esquema.
O conhecimento, nesta teoria, aparece como uma aquisição através de grandes reestruturações globais, algumas das quais são errôneas, porém construtivistas. Alguns erros são considerados construtivistas à medida que permitem o acesso à resposta correta. Sendo estes necessários para que se avance na construção do conhecimento.

Para a Epistemologia Genética, os erros irão provocar desequilíbrios e auto-regulações no sistema construído pela criança. Estes erros são sistemáticos e dizem respeito a um sujeito epistêmico. Estreitamente relacionados à noção de erro construtivo está à concepção de conflito cognitivo. Este conflito forçará o sujeito a modificar seus esquemas assimiladores, implicando mudanças em suas estruturas cognitivas, através de um processo de acomodação. Ressaltamos que não é qualquer conflito que pode ser considerado conflito cognitivo, pois para isso é preciso detectar quais são os momentos nos quais o sujeito é sensível às perturbações e contradições, para ajudá-lo a avançar no sentido de uma nova reestruturação (MERCADO
).
Outras deficiências que acometem a criança Down e implicam dificuldades ao desenvolvimento da aprendizagem são: alterações auditivas e visuais; incapacidade de organizar atos cognitivos e condutas, debilidades de associar e programar seqüências. 
Em relação aos déficits na memória auditiva de curto-prazo, estudos comparativos realizados por Bower e Hayes
 entre crianças portadoras de Síndrome de Down e crianças que apresentavam dificuldades específicas de aprendizagem ligadas a outras etiologias, apontaram que houve maior dificuldade das crianças portadoras de Síndrome de Down em executar os testes relacionados à memória auditiva de curto-prazo, corroborando achados de outros pesquisadores. 
Bower e Hayes
 alertam para as repercussões desses achados na escolarização dos portadores de Síndrome de Down: 

Este estudo tem algumas implicações práticas para crianças, adolescentes e adultos com Síndrome de Down e tem enfatizado que crianças com Síndrome de Down têm necessidades educacionais relacionadas às dificuldades específicas que elas apresentam na área de processamento da memória de curto-prazo, e conseqüentemente no desenvolvimento da linguagem expressiva e receptiva. Esses achados são importantes para pais, educadores, terapeutas e pesquisadores ligados ao desenvolvimento continuado das pessoas com Síndrome de Down.
Essas dificuldades ocorrem principalmente por que a imaturidade nervosa e não mielinização das fibras pode dificultar funções mentais como: habilidade para usar conceitos abstratos, memória, percepção geral, habilidades que incluam imaginação, relações espaciais, esquema corporal, habilidade no raciocínio, estocagem do material aprendido e transferência na aprendizagem. 
As crianças com síndrome de Down têm possibilidades de se desenvolver e executar atividades diárias e ate mesmo adquirir formação profissional e no enfoque evolutivo, a linguagem e as atividades como leitura e escrita podem ser desenvolvidas a partir das experiências da própria criança. 
As inúmeras alterações do sistema nervoso repercutem em alterações do desenvolvimento global e da aprendizagem. Não há um padrão estereotipado previsível nas crianças com síndrome de Down e o desenvolvimento da inteligência não depende exclusivamente da alteração cromossômica, mas é também influenciada por estímulos provenientes do meio. 

4  A INCLUSÃO SOCIAL E EDUCACIONAL
Segundo Mazzota
, de um modo geral, pode-se dizer que qualquer condição converte-se numa deficiência se causa problema à pessoa sob essa condição ou às pessoas com quem ela vive.
Na realidade, a deficiência é um termo que está bastante condicionado ao meio onde vive a pessoa, à situação individual e à atitude da sociedade, haja vista que a definição genética de deficiência, toma como parâmetro o comportamento, a estrutura e capacidade das pessoas ditas normais, passando sem dúvida pelo crivo das exigências e padrões tradicionais da sociedade.
São raras as posturas sociais que se concentram ou focalizam sua percepção, nas possibilidades em lugar de enfatizar os déficits. Conforme afirma Sassaki
, “a sociedade simplesmente ignorava, rejeitava, perseguia e explorava estas pessoas, então consideradas possuídas por maus espíritos ou vítimas da sina diabólica e feitiçaria”.
De acordo com Mazzota
 em sua teoria afirmam que, em um sentido mais restrito, consideram-se deficiências os impeditivos visuais, auditivos, mentais e motores, havendo uma variedade de tipos de deficiências e também de intensidade em cada uma delas. Sendo assim, o termo deficiente, quando aplicado a uma pessoa, abrange uma gama delas, ou seja, desde que não é suficientemente inteligente para encontrar soluções diante das dificuldades diárias, ou a que tem uma leve perda de audição, até a pessoa física e mentalmente tão prejudicada que necessita de assistência em todos os momentos e aspectos de sua vida.
Embora não seja o enfoque a questão semântica de deficiência, penso que precisaríamos dar conotações menos pejorativas e preconceituosas, oferecendo conceitos e abordagens mais repletas de confiança e respeitabilidade.
A partir dos anos sessenta e, especialmente na década de setenta, prosseguiu-se um movimento para uma modificação na concepção de deficiência e de Educação Especial. 
A tendência educacional hoje identifica a parceria da sociedade com a escola, com vistas a modificar o quadro vigente, mas é um processo lento, contando com muita resistência, mas que, evidencia um quadro de lutas evolutivas. 

Alguns setores educacionais têm levado em conta o art. 205, inciso III da Constituição Federal, Brasil
, quando esta recomenda “atendimento especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, mas nem sempre há muita certeza na idéia de inclusão”.
Percebe-se que a educação inclusiva é uma proposta que torna a educação, acessível a todas as pessoas. Propõe uma educação com qualidade para todos, não excluindo ninguém sob qualquer pretexto. 
Para que isso aconteça é necessário um trabalho conjunto, com destaque para o educador, a partir de sua disposição, boa vontade, determinação e amor, que conquiste através do diálogo, da compreensão e do carinho, facilidades de crescimento para as crianças em processo de inclusão.
Verifica-se que qualquer proposta de educação inclusiva para portadores de deficiência mental, deve ter como ponto de partida o contexto familiar, pois não adianta se pretender incluir o deficiente numa sala de aula se no meio familiar ainda existirem dificuldades de aceitação.
Faz-se necessário, entender-se primeiramente a constituição da família, a relação entre os pais e os outros filhos e o enfrentamento diante das situações de conflito. Se a família não estiver disposta e consciente em relação ao processo de inclusão, de nada adiantará.
Ao contrário, outras famílias conseguem superar o conflito inicial e se empenhar no processo de educação e inclusão do filho deficiente a sociedade. Essa postura, com certeza servirá para contribuir com a escola no momento de agir inclusivamente. Rodrigues
 cita que:

Integrar um membro deficiente é deixar que ele ocupe um espaço na constelação familiar, nem maior, nem menor que os demais. É claro que essas pessoas têm necessidades especiais que ocasionarão demandas especiais da parte dos outros componentes da família, principalmente dos pais. Pensar numa proposta de educação inclusiva para portadores de deficiências mentais é um grande desafio hoje, apesar dos avanços já obtidos na prática pedagógica e de todas as formalidades legais que aplaudem.

Uma criança deficiente bem aceita e inclusa na família obviamente apta para o programa de educação inclusiva da escola. Torna-se relevante entender que incluir um portador com deficiência mental na sala regular, não é apenas colocá-lo na sala junto com os demais e fingir que todos ali são alunos normais.
Faz-se essencial que o educador esteja preparado para esse momento, os outros alunos também estejam conscientes da presença do novo colega e todo o currículo escolar esteja convergindo para a inclusão integral desse indivíduo, uma inclusão que começa na sala e precisa adentrar ao contexto social, dando-lhe condições de ser educado harmonicamente.
A organização escolar, neste caso, começa pela desconstrução de modelos rígidos e excludentes, requerendo a coragem de tirar as algemas das escolas, dos currículos, dos programas e das avaliações e antigas concepções teóricas e praticas.
É um processo que desestabiliza saberes e interfere não somente na esfera profissional, mas também na pessoal. Permite aos educadores, desconstruírem a si mesmos, para se construírem numa nova perspectiva de processo de ensinar e aprender, segundo Boneti
:

Ser professor nessa nova abordagem é pensar e agir por inclusão. Sua mediação pedagógica visa integrar o conjunto de seus alunos e não apenas aqueles que reconhecidamente se destacam sob o aspecto cognitivo, afetivo ou social.

Ou seja, a escola inclusiva reconhece e valoriza o saber da experiência. O professor resgata, reformula e incorpora em suas ações, aqueles saberes construídos ao longo da sua historia profissional. E a partir de sua experiência, pautada nos princípios da educação que reconhece o valor de cada aluno, ele constrói dinâmicas educativas includentes e emancipa tórias.
Mantoan
 enfatiza que o professor deve pensar a inclusão e acreditar na sua efetivação, pois como mediador do processo de ensino, ele precisa sentir o que faz, colocando no seu trabalho toda competência técnica e todas as suas habilidades. Não se pode desenvolver um trabalho, sem acreditar na sua eficácia. 

5 CONSIDERAÇÕES DE VYGOSTKY SOBRE A PRÁTICA DOCENTE
Segundo Rego
, na visão de Vygostky, é observado que a relação existente entre o aluno e o educador é importante no processo de aprendizagem, pois havendo afetividade a aprendizagem se tornar mais eficaz. 
Este vínculo é desfeito quando se atribui ao aluno rótulos que muitas vezes é a barreira para seu crescimento, colocando em jogo apenas o sujeito que aprende e não o que ensina. Faz-se necessário então diagnosticar, prevenir e curar a partir dos dois personagens.
O professor tem a responsabilidade de estimular o desenvolvimento de todos os seus alunos. Sabemos que muitas vezes isso não acontece provocando no profissional um sentimento de fracasso.
Na sala de aula, o ensinar e aprender devem ocorrer num clima de alegria, confiança, respeito, em um processo permanente de busca. É preciso existir uma relação, onde o professor se permita descer do pedestal e ver cada aluno como ele realmente é.
Observa-se que na relação pedagógica, compete ao professor o papel de mediador entre o conhecimento escolar e o aluno já que ele tem conhecimento do objeto a ser estudado. A relação pedagógica, ultrapassa os limites de sala de aula na medida em que as necessidades vão surgindo e co-exista nesta relação uma ação de diálogo.
Vygotsky
, afirma ainda que “a idéia do aprendizado inclua a interdependência dos indivíduos envolvidos no processo - isto é, a relação entre aquele que aprende e aquele que ensina”. 
Em outras palavras, o aprendizado ocorre na interação social. Sendo relevante e importante o papel do outro no desenvolvimento dos indivíduos, pois considera que um indivíduo só se desenvolve em relação ao ambiente cultural em que vive com o suporte de seu grupo de iguais.
Nessa visão, cabe ao educador o papel de interventor, desafiador, mediador e provocador de situações que levem os alunos a aprenderem a aprender. O trabalho didático deve, portanto, propiciar a construção do conhecimento pelo aluno. Aprender é, de certa forma, descobrir com seus próprios instrumentos de pensamentos conhecimentos institucionalizados socialmente.
Em relação ao nível de desenvolvimento potencial é visto que também ele se refere àquilo que o educando é capaz de fazer, só que mediante a ajuda de outra pessoa, ou seja, adultos ou crianças mais experientes. Assim, Vygotsky
  nos mostra que:

a idéia do aprendizado inclui a interdependência dos indivíduos envolvidos no processo - isto é, a relação entre aquele que aprende e aquele que ensina. Em outras palavras, o aprendizado ocorre na interação social. Ele dá relevante importância ao papel do outro no desenvolvimento dos indivíduos, pois considera que um indivíduo só se desenvolve em relação ao ambiente cultural em que vive com o suporte de seu grupo de iguais.

5.1  A PRÁTICA PEDAGÓGICA E AS DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM
Na verdade, é fundamental observar que a prática pedagógica, é um dos dilemas que a escola enfrenta, e está em busca de solução. Torna-se um de seus maiores objetivos, o fato de oferecer aos alunos a possibilidade de realizar com os materiais e os meios disponibilizados pela escola, algo que ainda não fez, ou fornecer condições para que aquilo que já foi feito alguma vez, seja visto ou refeito conforme uma nova visão de educação.
Necessário que se incentive e encora​je o próprio prazer de aprender, freqüentemente ausente da vida e das salas de aula. Cabe ao educador exercer o papel de facilitador do processo de aprendizagem proporcionando ao aluno caminhos diversificados que lhes conduzirão ao objetivo desejado.
Portanto, essa não é uma tarefa simples, uma vez que exige, dos profissionais comprometidos com a educação, um grau de interesse e atenção para os pequenos progressos que irão surgindo no caminho da educação e também sensibilidade para avaliar os esforços despendidos e, sobretudo, capacidade de elabo​rar formas produtivas de orientar o trabalho dos educandos. 
Correia
 apresenta uma proposta sustentada numa visão de educação que parte das atividades significativas do cotidiano à consciência científica e sócia sistematizada e, assim, auxilia na construção da consciência baseada na interação, na busca da verdade, da realização humana, do respeito da solidariedade, da responsabilidade, do senso crítico e criatividade, para uma educação transformadora do ser humano e da coletividade em que está inserido.
Portanto, um dos principais pressupostos é o enriquecimento do aluno, o desvendar dos dons de cada indivíduo pela aplicação de sua criatividade em atividades estimulantes e ampliadoras dos seus horizontes, objetivando um futuro cada vez mais aprimorado, na base da competência e compromisso com a cidadania, preparando para enfrentar a competitividade, a diversidade, a rapidez e o volume de informações produzidas pelos meios de comunicação, tendo-se em mãos um meio eficiente de processar todo esse contexto.

Garcia
 propõe um debate teórico sobre uma complexa questão colocada hoje para a escola: como atuar nesse novo “ecossistema” comunicativo que domina os vários espaços da vida social e do qual emerge outra cultura, outro modo de ver e ler, de pensar e aprender.
Trata-se de examinar criticamente e compreender melhor os meios de comunicação, sem subserviência à comunicação e às tecnologias da informação, sem abandono do que já está construído, sem subestimar a figura do professor.
O ambiente educacional deve favorecer essa prática, pois ela só se dá num clima de liberdade e de cooperação, em que os sujeitos são autônomos, ou seja, o aluno se sente livre para opinar, para ver e apreender o mundo à sua maneira. Torna-se oportuno enfocar a visão de Piaget na dimensão da busca do conhecimento, pois ela adequar-se à postura de conhecimento que se deseja e se necessita para os tempos atuais. Nesse processo, Piaget
 inclui,
o movimento que ocorre em virtude da tomada de consciência elementar, em direção a conceitos superiores. O fazer é compreender em ação, uma dada situação em grau suficiente para atingir os fins propostos. Conceitua o compreender como o alcance do domínio do pensamento, questionando, estabelecendo relações, utilizando os resultados dessa compreensão na ação. 
Portanto, o fazer nesse processo é fundamental na construção do conhecimento, mas a compreensão das hipóteses situa-se no terreno das contradições, dos fenômenos e dos objetos.
5.2 QUANTO AOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
O papel do professor da educação especial na reconceitualização das necessidades educacionais especiais, necessária à adoção da orientação inclusiva, pode, segundo Ainscow
, assumir três dimensões:
1) permanência dos papéis - exigindo uma formação centrada em especificidades das necessidades educacionais especiais; 2) papéis em mudança - que exige rediscussão sobre a prática já consolidada dos professores de alunos com necessidades educacionais especiais, mas com retomadas sobre um currículo da formação equilibrado entre a especificidade e “generalidade pedagógica": e 3) papéis em desenvolvimento - novamente se constituindo um ponto de equilíbrio, mas refletindo sobre as condições de cada realidade local da formação. Essas dimensões apontam para a possível categorização dos professores da educação especial como especialistas ou generalistas.

Tais conhecimentos devem ser articulados com conteúdos relativos às necessidades educacionais especiais. Quanto aos professores especialistas, sua formação se encaminha para trabalhar os conhecimentos mais específicos das necessidades educacionais especiais, pontualmente no que se refere às deficiências, ou seja, às categorias adotadas no sistema educacional.
À medida que se adota a orientação inclusiva, torna-se necessário pensar os papéis dos professores da educação especial. Generalistas ou especialista estes devem desempenhar funções fundamentais na integração de alunos com necessidades educacionais especiais, ajudando o professor da escola regular a encontrar soluções operacionais para os problemas que surgem na sala de aula e a desenvolver estratégias e atividades que atendam aqueles alunos.
 Segundo Porter
, quanto às competências e qualidades exigidas dos professores da educação especial, estes devem ter a capacidade de orientar o pessoal da escola a desenvolver expectativas positivas em relação aos alunos com deficiências, além da necessária persistência para irem à busca de estratégias capazes de ajudar os professores a lidar com os seus alunos.
Para tanto, estes professores devem ter experiência de ensino em classes regulares, além dos conhecimentos específicos relevantes para a educação de alunos com necessidades especiais. Assim, uma qualidade indispensável a eles consiste no empenho em se aperfeiçoar e em se desenvolver profissionalmente.
 A figura do professor da educação especial é digna de atenção no contexto da educação inclusiva, uma vez que a principal fonte de insegurança e resistência dos professores da escola regular quanto ao atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais é o medo de não saber lidar com as especificidades daqueles alunos, além de não se sentirem preparados para essa tarefa.
Dessa forma, propõe-se, em adição aos papéis já descritos, a possibilidade dos professores de educação especial ser responsáveis por desencadear as situações que proporcionem a reflexão crítica dos professores dentro do contexto da escola inclusiva.
5.3  AVALIAÇÃO EM PROL DA INCLUSÃO
Considerando-se que a área da prática de ensino tem por objetivo principal estabelecer a integração efetiva entre os aspectos teóricos e a prática docente em si, ressaltamos que numa perspectiva de inclusão social, esta deva assumir uma visão pedagógica embasada no estudo de fatores sócio-culturais que englobem o envolvimento familiar, os níveis socioeconômico, as expectativas dos professores, os currículos, os materiais didáticos, etc. 
Cabe destacarmos ainda que uma sociedade inclusiva tenha na escola uma importante mola propulsora, entendendo-se que esta instituição em consonância com as demais poderá consolidar valores e ações em prol da inclusão. 
Uma prática de ensino que atenda a inclusão social deve equacionar uma formação científico-pedagógica de professores que abranja as áreas ligadas ao comportamento humano, à aprendizagem, a leitura e a escrita, o currículo, a psicolingüística entre outras, para que os professores das classes regulares sejam formados e capacitados para transformar sua prática educativa.
A prática de ensino que atende aos anseios da perspectiva da inclusão social deve estar alicerçada numa formação coerente, numa experiência prática e numa procura científica rigorosa e metodologicamente dimensionada, já que seu objetivo final é compreender as praticas educacionais vigentes, superar tradicionalíssimos empíricos e propor novas alternativas de abordagem didáticas pedagógicas ao trabalho docente.
Uma avaliação para inclusão pretende com a individualização do ensino, contornar dificuldades, construindo atitudes e otimizando as áreas, ou seja, pretende iniciar e reiniciar a intervenção pedagógica pela capitalização de esforços detectados pela própria avaliação em si. 
A avaliação em prol da inclusão pretende utilizar as capacidades que as crianças já possuem e já demonstram maximizando seus atributos e competências. O papel da avaliação nessa perspectiva é o de detectar alternativas e novas vias para o desenvolvimento educacional dos alunos e do progresso científico-pedagógico no trabalho do professor.
Destaca-se ainda que o processo avaliativo seja de suma importância em todos os âmbitos do processo educacional servindo para nortear as decisões pedagógicas e retroalimentá-las, exercendo um papel essencial na educação inclusiva.
Por fim, cabe ressaltar ainda que a avaliação deva direcionar-se também ao contexto educacional, a fim de promover as alterações necessárias, bem como ao contexto familiar, onde deverá focalizar entre outros aspectos: as atitudes e expectativas com relação ao aluno, participação na escola bem como o apoio propiciado ao aluno e à sua família.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em relação à inclusão de crianças com deficiência, percebeu-se que há uma necessidade de se efetivar uma proposta de trabalho que pressuponha a inclusão, e que ela não pode avançar com a imobilidade do sistema educacional nem com soluções ou ações simplistas, ao contrário, esta necessita que o processo de educação regular se expanda, ou seja, que a educação se torne realmente um bem universal.

Cabe destacarmos ainda que a inclusão reclamar o direito de todas as crianças de serem aceitas pela escola, não obstante ao seu aspecto físico, capacidade ou comportamento.
Concluiu-se que à inclusão implica em uma mudança drástica no sistema de ensino que ainda conduz o processo educativo a partir de patamares tradicionais. Uma escola que pretenda atender aos princípios da inclusão social deve realizar mudanças profundas de ordem metodológica e pedagógica, de forma a ser um lugar legítimo de atendimento as necessidades de todos os que nela estiverem inseridos.
Portanto, nota-se que as necessidades especiais destes alunos devem ser vistas mais como um desafio do que com um obstáculo. Como um estímulo para aproveitar todas as oportunidades de formação permanente para analisar cuidadosamente e melhorar, dia a dia, as estratégias de interação educativa utilizada e para refletir, permanentemente, sobre a pertinência dos objetivos propostos e dos meios escolhidos para alcançá-los.
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